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COMARCA DE ITALVA/CARDOSO MOREIRA JUIZADO ESPECIAL ADJUNTO CRIMINAL PROCESSO Nº: 0001762-20.2011.8.19.0080 AUTOR DO FATO: DILVAN CARLOS MOTA DA SILVA ARTIGO: 147 DO CP ASSENTADA Aos 04 (quatro) dias do mês de abril, do ano de 2013 (dois mil e treze), às 17:22 horas, nesta Comarca de Italva/Cardoso Moreira, Estado do Rio de Janeiro, na sala de audiências, onde presente se encontrava o Dr.º Rodrigo Pinheiro Rebouças, MM. Juiz de Direito, o órgão do Ministério Público, na pessoa do Dr.º Marcelo Alvarenga Faria. Presente o autor do fato Dilvan Carlos Mota da Silva, acompanhado do Dr.º Sergio Luis de Souza Alves, OAB/RJ 127768, o qual foi nomeado pelo MM Juiz na forma do art. 266 do CPP. Presentes as testemunhas de acusação, Gilmara da Silva Marães que foi ouvida conforme termos em apartado. Foi procedido o interrogatório do acusado, conforme termo em apartado. Dada a palavra às partes em alegações finais foi dito que: Pelo Ministério Público foi dito que: finda a instrução criminal os fatos narrados na denúncia restaram comprovados. A vítima foi ouvida nesta data, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa e narrou de forma clara a ameaça feita pelo réu no sentido de que a mataria se a visse com outra pessoa. Importante registrar que a vítima e seu algoz foram companheiros por cerca de três anos ne meio e na data dos fatos já estavam separados. A ameaça foi motivada por ciúmes do réu, eis que a mãe deste tinha visto a vítima na companhia de um homem e contou tal fato ao réu. Este imaginado tratar-se de uma nova relação afetiva procurou a vítima e a ameaçou, munido de ciúmes. O fato ocorreu no interior da casa da vítima, sendo esta a única testemunha dos fatos. Oportuno ressaltar que em tais casos a palavra da vítima deve ser avaliada com especial grau de valoração. O depoimento da vítima não está sozinho nos autos, visto que o réu, embora não tenha confessado a prática criminosa, disse que ´pode ter chegado a falar que a mataria´. Acrescentou o réu também que não tem nada contra a vítima, o que faz supor que ela não teria motivos para inventar a ameaça. Some-se a isso o fato de o réu ter dito desta data que prestou seu depoimento em sede policial, sendo oportuno registrar que em tal ocasião confessou a ameaça, conforme fls. 49/50. Na dosimetria da pena deve ser levado em consideração a circunstância agravante prevista no art. 61, II, ´f´ parte final do CP. Assim, requer o Parquet a procedência da pretensão punitiva. Pela defesa foi dito que: de acordo com o depoimento das partes, a vítima e o autor do fato, não tendo ocorrido nenhum fato agravante desde o ocorrido restando inclusive a vítima com o relacionamento requer a extinção da punibilidade. Pelo MM Juiz foi proferida a presente SENTENÇA: O Ministério Público, no uso de suas atribuições, propôs a presente ação penal, em face de Dilvan Carlos Mota da Silva, alegando que ´no dia 25 de julho de 2011, por volta das 08:00 horas, nº 256, no bairro Boa Vista, Fazenda Experimental, na cidade de Italva, o denunciado, de forma livre e consciente, ameaçou a vítima Gilmara da Silva Marães, de cuasar-lhe mal grave e injusto, ao dizer que sabia que ela estava com outro e que mataria ela e o seu namorado. Assim, a vítima sentiu-se temerosa por sua integridade física, dirigindo-se à DP no dia seguinte dos fatos´. Ofício de encaminhamento das medidas protetivas ao juizado em fls. 02-B/03. Registro de ocorrência em fls. 04/05. Termo de declaração às fls. 06/07. Auto de qualificação direta em fls. 08/09. Decisão às fls.15 deferindo as medidas protetivas de urgência em favor da vítima. Despacho às fls. 21 designando Audiência Especial para o dia 05/10/11. Audiência especial realizada às fls. 29 com ratificação do pedido realizado pela vítima e decisão ratificando os termos da decisão de fls. 15. Despacho em fls. 32 determinando a citação do acusado para, querendo, oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 dias, sob pena de ser nomeada a Defensoria Pública desta Comarca para oferecê-la. Defesa prévia em fls. 35/36. Documentos às fls. 37/38. Recebo a denúncia de fls. 02/02A, nos termos do artigo 399 do Código de Processo Penal; providencie o cartório a juntada da FAC e CAC atualizadas do acusado e dê-se vista ao Ministério Público para manifestação sobre proposta de sursis processual, conforme requerido à fl. 30; após, dê-se vista à Defesa e voltem conclusos. Inquérito Policial às fls. 44/60. Certidão Interna de Antecedentes Criminais em fls. 64. Despacho em fls. 67 designando AIJ para o dia 10/10/12. Ante a ausência da vítima a AIJ foi requerida a redesignação da AIJ pelo MP e a condução coercitiva da vítima no dia 03/04/13, às 17 horas. É o relatório. Decido. De fato, como bem sustentou o MP a materialidade e autoria do delito restam incontestes. O afirmado pelo réu em seu interrogatório e em sede policial, somado ao depoimento retilíneo da vítima que narrou de forma pormenorizada a ameaça praticada pelo réu não resta dúvida de que essas palavras, foram sim proferidas pela boca do acusado. Todavia, o desenrolar fático da questão tratada nos autos somado a firmação da vítima de que o réu nunca foi violento ou tenha consumado, ou mesmo tentado consumar, qualquer violência contra sua pessoa faz crer este juízo que tudo não passou de mera incontinência verbal do acusado, o qual num momento de raiva proferiu palavras sem pensar nas consequências e também sem o menor desejo de consumá-las, nesta forma JTACimSP, 34:151; RT, 698:355. Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão acusatória para absolver o réu na forma do art. 386, III do CPP. Expeçam-se os ofícios e registros de praxe. Publicada e intimados os presentes em audiência. Pelo MM Juiz foi perguntado se há obscuridade, omissão ou contradição, o que foi respondido negativamente por todos os presentes. Pelo MM Juiz foi perguntado se as partes desejam apelar. Pela Defesa foi dito que não. Pela Acusação foi dito que apresentará através de memoriais. Nada mais havendo, foi determinado o encerramento da presente, que lida e achada conforme, vai devidamente assinada, às 17:59 horas. Eu, Keithe Maria Hernandes B. de Andrade, estagiária, mat. n.º 12-9037, digitei. Rodrigo Pinheiro Rebouças JUIZ DE DIREITO Marcelo Alvarenga Faria MINISTÉRIO PÚBLICO
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 24.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
